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SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, "FELIPE AMORIM" PARA 
APRESENTAR-SE NA NOITE DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICÍPIO DE 
MONSENHOR TABOSA, NA FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO. 

CONTRATADO (A) 
FELIPE AMORIM & CIA PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

CNPJ N2 43.144.561/0001-77 

VALOR GLOBAL: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) 

OUTUBRO/2024 

(8813696 1117 
ClPraça 7 de Setembro. 15- Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 
nlopsenhor!?bpsa.snoyabr 



• 

PREFEITURA DE 
MONSENHOR 
TABOSA 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 

DESPORTO 

a 

p.oce UMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

la Lei 14.133/2021 
r 
Aji

• 

es, 

40 

cc 
11, Fls  is)/  vr
O O 

à•-t0 
N  

V
MAVVin it.

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) Autoridade 

Competente da Secretaria Municipal de Cultura. Turismo e Desporto, Documento de Formalização da Demanda - DFD 

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de Contratação de Profissional do Setor 

Artístico. 

LLL1 
Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Cultura. Turismo e Desporto, 07.693.989/0001-06 

Objeto 
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL. PARA APRESENTAR-SE NA NOITE DO DIA 22 DE 
NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE 
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. TURISMO E DESPORTO 

Justificativa da Necessidade 
A presente justificativa visa a contratação de uma atração de renome nacional para se apresentar na 
festividade em celebração aos 73 anos de emancipação política do município de Monsenhor Tabosa, que 
ocorrerá no dia 22 de novembro de 2024. Esta iniciativa está alinhada com os objetivos da Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo e Desporto, que busca valorizar o patrimônio cultural local e promover o 
turismo através de eventos de relevância social e cultural. 

O objetivo da contratação é proporcionar um espetáculo de alta qualidade que não apenas festeje a 
emancipação política do município, mas também potencialize o engajamento e a participação da 
população nas atividades alusivas a esta data tão significativa. A presença de uma atração de renome 
nacional atrairá um público diversificado, aumentando a visibilidade do evento e contribuindo para a 
promoção da cultura local. 

A necessidade de realizar esta contratação reside na importância de oferecer à população eventos que 
fomentem o civismo, a identidade cultural e a convivência comunitária. Além disso, a instalação de uma 
atração de grande porte pode impulsionar o turismo na região, gerando benefícios econômicos, como o 
aumento das vendas no comércio local e a movimentação dos serviços de hospedagem, alimentação e 
transporte. 

Caso a contratação não se concretize, haverá prejuízos significativos tanto para a programação do evento 
quanto para a imagem da administração municipal. A ausência de uma atração atraente pode resultar em 
baixa adesão do público às festividades e. consequentemente, em um impacto negativo na dinâmica social 
e econômica da cidade. O descumprimento das expectativas da população quanto à comemoração dos 73 
anos de emancipação poderá ocasionar descontentamento e desinteresse por eventos futuros 
promovidos pelo governo municipal. 

Outro aspecto relevante a ser destacado é o forte apelo que um artista de renome nacional traz ao 
evento, favorecendo a promoção cultural e turística do município. Ao valorizar as festividades do dia 22 de 
novembro, a Prefeitura não só celebra sua historia. mas também almeja consolidar Monsenhor Tabosa 
como um polo atrativo para futuros eventos regionais, elevando seu status e reconhecimento. 

Esta contratação responderá ao interesse público ao oferecer á população experiências culturais 
enriquecedoras. promovendo integração social e valorização das tradições locais. Neste contexto, destaca' 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNN: 07.693.989/0001-05 
DA MATRIZ. ns SN. CENTRO. Monsenhor Tabosa, Ceará, Brasil 
https://www.monsenhortabosa.ce.gov.br/ 
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se também a disposição do município em atuar conforme a Lei 14.133/2024, garantindo trafgOtEtrgS 
processos licitatórios de maneira transparente e eficiente, respeitando os princípios da legalidade. 
impessoalidade. moralidade, publicidade e eficiência. 

Diante do exposto, justifica-se a contratação de uma atração de renome nacional para a comemoração 
dos 73 anos de emancipação política de Monsenhor Tabosa, sendo esta ação um reflexo do compromisso 
da Prefeitura Municipal com a cultura, o turismo e o bem-estar da população. 

O O 

cC3 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de Novembro de 
2024. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
Apresente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024. 

Estudo Técnico Preliminar 
Considerando o previsto no inciso I, do artigo 72 da Lei 14.133/2021, que faculta a elaboração de Estudo 
Técnico Preliminar nas contratações diretas, a contratação de um Profissional do Setor Artistico possui 
características únicas. diferenciando-se de contrafações tipicas no presente caso não há necessidade de 
elaboração de estudos técnicos preliminares. Na arte, a escolha de um profissional é baseada em 
habilidades, estilo e reputação específica, que já são conhecidos previamente. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Rem Descrição Unidade Quant. RS Unit. RS Total 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL. PARA 
APRESENTAR-SE NA NOITE DO DIA 22 DE NOVEMBRO CE 2024. NO 

1 MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA FESTIVIDADE DE 73 ANOS SERV 1 RS 0.00 RS 0.00 
DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL 
DECULTURA, TURISMO E DESPORTO 

Valor Total R$ O.00 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 
justificativa da necessidade do presente documento. 

Monsenhor Tabosa - CE, 25 de Setembro de 2024 

1), y O. r-t\)N,Çt 
Francisco Alex Vasconcelos do Nascimento 

Responsável pela Demanda 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNPJ: 07.693.989/0001-OS 
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Formalizamos o convite ao artista Felipe Amorim para participar do evento de 73 anos de 
Emancipação Política de Monsenhor Tabosa/CE. O evento tem a finalidade de comemorar o 
aniversário da cidade, que tem como importante instrumento o incremento de receita em razão de 
grande fluxo de turistas que visitam a região. visto que o impacto das festividades é evidente em 
setores como os de pousada, alimentação, comércio, transporte e nas atividades ligadas a lazer. 
cultura e entretenimento. 

O evento será realizado no dia 22 de novembro e acontecerá na praça central da Cidade de 
Monsenhor Tabosa, Estado do Ceará, Brasil. 

Solicitamos ainda que caso o convite seja aceito nos envie a PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS JUNTOS A ESTA MUNICIPALIDADE, conforme anexos. 

Itapiána/CE, 01 de outubro de 2024. 

CR?, SA PAIO SECRETÁRIA DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO 



PREFEITURA DE 

‘vJ MONSENHOR 
TABOSA 

ANEXO I À CARTA/CONVITE 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

À 
Prefeitura Municipal de ITAPIUNA - CE 

Razão Social: 
CNP!: 
Endereço: CEP: 
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I — OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, "FELIPE 
AMORIM” PARA APRESENTAR-SE NA NOITE DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024. 
NO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE 
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 
TURISMO E DESPORTO. 

2 — ORÇAMENTO DETALHADO 

N° DESCRIÇÃO UND VALOR 

1.Valor Global da Proposta: R$ 
2.Val idade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
3.Declaro que, a temos a responsabilidade pelo pagamento dos cachês de todos os profissionais 
envolvidos, pelas despesas relativas aos serviços necessários a produção do 
show/evento/apresentação, incluindo traslados locais, diárias de alimentação, e encargos legais 
4. Declaro que, a temos a responsabilidade por todos os ônus ou encargos de caráter trabalhista. 
social, previdenciário e fiscal que incidirem sobre quaisquer contratos que forem, ainda que 
informalmente, efetivados para a produção do show 
5. Declaro que, a temos a responsabilidade por possíveis demandas ou pendências cieis, 
tributárias ou criminais decorrentes das relações jurídicas estabelecidas para a realização do 
show, especialmente indenizações a terceiros 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
Empresário Exclusivo 
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Para fins de contratação, o(s) interessado(s) deverão comprovar o ate ÀIN'mento aos 
seguintes requisitos: °%soutelltçfr
a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade de o interessado exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação 
de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da 
atividade a ser contratada (Mi. 66 da Lei Federal n° 14.133/21). devendo ser observado e 
apresentado, se for: 

a. 1. Pessoa física: cédula de identidade (RO) ou documento equivalente que. por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional: 
a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
a.3. Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio Intps://www.gov.bilempresas-e-negocios/pt-
bdempreendedor; 
a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil. publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77. de 18 de 
março de 2020. 
a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
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b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b. 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridi (CNPJ5.(u no adastro 
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b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. se houver. 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual: 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei: 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452. de 10 de maio 
de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da 
Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento 
eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7. Caso o proponente seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123. de 2006. 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
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c. Qualificação Econômico-Financeira 
c.I . Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis do último exercício social (já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem). 
c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.2.1. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será 
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c.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação d. r a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei n°14.133. de 2021. art. 65. §I°). 
c.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133. de 2021. art. 69. §6°) 
c.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil. apresentada 
pelo fornecedor. 
c.6. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação. 

d. Qualificação Técnica 
d. 1. 03 (três) notas fiscais oriundas de contratações recentes da banda, para comprovação 
da compatibilidade do valor (iguais ou superiores ao valor proposto ao município): 
d.2. Termo de exclusividade do artista, devendo ser diretamente com a empresa que 
possui a exclusividade do mesmo; 
d.3. Documentos que comprovem que a banda é consagrada pela crítica especializada ou 
pela opinião pública (Matéria em jornal. comprovação de participação em programas. 
etc): 
d.4. Portfólio contendo todo o histórico da banda. 

e. Proposta de Preços 
e.1. Proposta de preços em original, contendo as condições da apresentação (com horas. 
dia do evento e forma de pagamento). A proposta deverá identificar os custos do cachê 
do artista, dos músicos ou da banda, e quando houver, do transporte. da hospedagem. da 
infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas especificas. Art. 94. § 2° da 
Lei 14.133/21. 
e.2. Não será permitido pagamento antecipado. parcial ou total, relativo a parcelas 
contratuais vinculadas à prestação de serviços, conforme art. 145 da Lei 14.133/21. 
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I. DO OBJETO: %Pasmes 
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, 'FELIPE AMORIM' PARA APRESENTAR-SE 
NA NOITE DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA 
FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLITICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA TURISMO E DESPORTO 

2. DOS SERVIÇOS: 
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M 
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O 

CASE 
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ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE 

01 133 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, 
'FELIPE AMORIM' PARA APRESENTAR-SE NA NOITE DO DIA 
22 DE NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICÍPIO DE MONSENHOR 
TABOSA, NA FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO 
POLÍTICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. 
TURISMO E DESPORTO 

LOCAL: PRAÇA CENTRAL • SEDE 
DURAÇÃO: I H2OM DE SHOW: 
DATA: DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024. 

CACH 
È 

01 

3. DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO 
3,1. Detalhomento da execução: 
3.1.1.0 objeto deste procedimento administrativo não se enquadra como sendo serviço de luxo. 
3.1.2. Na presente solicitação. não se fez necessária a exigência de especificidades técnicas pré-definidas. 
3.1.3. O quantitativo do item será exatamente o definido no campo "QTDE". 

3.2. Do nlaneiamento da contratae4o: 
3.2.1. Número do Plano de Contratação Anual - PCA 2024: NA DFINSIque embasam a presente solicitação foram 
extraídas do Plano dc Contratação Anual - PCA para o exercício de 2024 de n.° 07693989000105-04/00014/2024 
3.2.2. Documentos de Formalização da Demanda - DFD's relacionadas ao objeto: A presente solicitação foi 
confeccionada com base na(s) DFI(S) de n7 Id do item no PCA - 164. constantes do Plano de Contratação Anual - 
PCA constante do item 3.2.1 deste documento. 

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO: 
4.1. A execução dos serviços deverá ser feita de acordo com a necessidade do órgão interessado, quanto a horário, local 
e forma de execução, mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇOS/NOTA DE EMPENHO, pela unidade 
administrativa contratante, constando a quantidade dc itens a serem executados. 

5. DO PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. Os serviços deverão ser executados no dia e horário, conforme constante na proposta de pn..ços. a contar da emissão 
da ORDEM DE SERVIÇOS/NOTA DE EMPENHO. 
5.2. Os serviços serão prestados na Praça Central de Monsenhor tabosa. no dia 22 de 110% embro dc 2024. determinado 
pela CONTRATANTE. 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
6.1.0 contrato terá sua vigência estabelecido no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 
a disponibilidade de créditos orçamentários. 
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
6.2. A contrafação será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual. 
emissão dc nota de empenho de despesa, autorização de execução ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei n°14.133, de 2021. 
6.3. Os contratos poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021. 

4 
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7. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATADO: 
7.1. Os preços contratados são fixos c irreajustaveis. 

& DAS PENALIDADES 

Secretaria de 
Cultura 

‘),RA Mu4 , 

ke().ç

° r. 77 
8.1. O deseumprimento do contrato ensejará aplicação das penalidades estabelecidos no temo de rekre4 e no proprio de" 
contrato. %NANO.

9. DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado após a emissão da Nota Fiscal, mediante o encaminhamento da documentação 
necessária, observada as dentais disposições contratuais. através de crõ.dito na conta bancaria do contratada. da seguinte 
forma: 
100 %(cern porcento) 1 (um) dia após o evento. 

Monsenhor Tabosa/CE, 01 de outubro de 2024. 

inwubt Aia bctwocui 
MARIA SILVA SAMPAIO 

SECRETÁRIA DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL "FELIPE AMORIM" PARA APRESENTAR-SE NA 
NOITE DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA FESTIVIDADE DE 73 
ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A 
PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART.182, §12, INCISOI DA LEI FEDERAL N2. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 
2021) 

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o principio do dever de licitar, previsto no artigo 37, 
inciso XXI da Constituição Federal. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer 
exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação". O fundamento 
principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI da Constituição de 1988, no qual determina que 
as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na esfera federal, 
para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 
órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais 
vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. O novo regulamento 
geral das licitações, a Lei n9. 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo da Lei n9. 8.666/93, também prevê os 
casos em que se admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível. Dentre as 
hipóteses de contratação direta, destaca-se a inexigibilidade de licitação, que assim preconizou a legislação 
vigente: 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
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II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente 
ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela critica especializada ou pela opinião pública; 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021 de 01/04/2021 

Os contratos da administração pública são regidos pelo principio da estrita legalidade. Os requisitos formais 
para sua concretização são rígidos e o seu conteúdo se sujeita a limitações. Para que o contrato administrativo 
se concretize, há necessidade, em regra, da realização de licitação, que vem a ser o procedimento pelo qual 
são realizados vários atos destinados a verificar a proposta mais vantajosa para a administração. 

A licitação é, portanto, o procedimento administrativo, que envolve a realização de diversos atos 
administrativos de acordo com as regras previstas na lei. A Constituição Federal prevê que a licitação é a regra 
e que é excepcional a contratação direta (art. 37, inciso XXI): 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e também 
ao seguinte: XXI - Ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública, que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (BRASIL, 1988). 

Estão sujeitas às normas gerais de licitação e contratação a Administração Pública, direta e indireta, dentre as 
quais se incluem as fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas do governo e as 
empresas sob seu controle, nos termos do art. 22, XXVII, da CF. 

Cabe à União legislar sobre o assunto, podendo os Estados, Distrito Federal e Municípios efetuar normas 
meramente suplementares. 

O legislador constitucional, ao inserir a obrigatoriedade da licitação no texto constitucional, teve a finalidade 
de preservar os princípios gerais da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, previstos no "caput" do art. 37, da CF/1988. 

Como visto, a obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório é excepcionada pela própria 
Constituição Federal que estabelece a possibilidade de ou a necessidade de a contratação pela administração 
pública ser realizada sem um procedimento licitatório. 
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A desnecessidade de licitação, entretanto, não significa que o administrador poderetbreenyft qualquer 
pessoa, por qualquer preço. Em 12 de abril de 2021, entrou em vigor a nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 
n2. 14.133) que visa compilar diplomas normativos esparsos e modernizar as licitações e contratos. 
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A Lei n2 14.133/2021, diferentemente da Lei n2 8.666/1993, traz um capítulo específico sobre a contratação 
direta (capítulo VIII, da Lei n2 14.133/2021), subdividido em três seções, o que demonstra a importância que 
o legislador atribuiu ao assunto. 

O art. 72 (que compõe a seção 1, do capitulo VIII, de mencionada lei) dispõe acerca das regras do processo de 
contratação direta, tendo sido mantida a divisão desta em hipóteses de dispensa e inexigibilidade. 

O art. 73 (que compõe a seção 1, do Capitulo VIII, da mencionada Lei) prevê hipóteses de responsabilidade 
solidária se houver contratação direta de forma indevida. 

O art. 74 (que compõe a seção II do capítulo VIII da referida lei) trata da inexigibilidade de licitação. 

O art. 75 (que compõe a seção II do Capítulo VIII da mencionada Lei) trata da dispensa de licitação (licitações 
dispensáveis). 

O art. 76 trata das licitações dispensadas (capítulo IX da referida Lei). 

Como bem explica José dos Santos Carvalho Filho, "(...) na dispensa, a licitação é materialmente possível, mas 
em regra inconveniente; a inexigibilidade, é inviável a própria competição". 

A Lei n° 8.666/93, enumerava os casos de inexigibilidade de licitação em seu artigo 25. No caput de tal 
dispositivo legal havia a indicação de ser inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
sendo enumeradas as hipóteses. 

Houve alterações pontuais nas hipóteses de inexigibilidade, na Lei n°14.133/2021, sendo inexigível a licitação 
quando inviável a competição, em especial nos casos do art. Art. 74, II da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 
2021, assim preconizado: 

Consoante dispõe o art. 74 da Lei n° 14.133/2021. a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de 
competição, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se escolher a proposta mais vantajosa, pois 
a estrutura legal do procedimento licitatório não é adequada para a obtenção do resultado pretendido. 

Em resumo, a partir da leitura atenta do art. 74 da nova lei de licitações é possível afirmar que, via de regra, a 
inexigibilidade de licitação restará configurada quando houver: 

a) ausência de pluralidade de alternativas; 
I)) ausência de mercado concorrencial; 
c) ausência de objetividade na seleção do objeto; 
d) ausência de definição objetiva da prestação a ser executada. 

A razão da presente contratação decorre, principalmente, dos seguintes motivos: 
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O município de Monsenhor Tabosa, dentro do seu calendário festivo v4(3, promovido vento em 
comemoração ao aniversário do Município, evento este de grande porte park, região, mobiliza um 
grandioso público. Pela magnitude que o evento representa e em sintonia com popular, o show 
artístico musical de "FELIPE AMORIM" se revela de fundamental importância para compor a programação 
cultural do município de Monsenhor Tabosa. 
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O artista Felipe Amorim se destaca como uma das vozes da nova geração da música. Com apenas 24 anos, o 
cantor vem somando números expressivos nas plataformas digitais. Na sua mais recente marca, Felipe 
Amorim bateu mais de 100 milhões de reproduções nas plataformas digitais, somando YouTube e Spotify, com 
as canções "Sem Sentimento" e "Putariazinha". No YouTube, o cantor conta com mais de 40 milhões de 
visualizações gerais na plataforma e mais de 125 mil inscritos no seu canal. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE 
ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
(ART.1139, §12, INCISO II DA LEI FEDERAL N2. 14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021) 

Conta o presente objeto aprovisionado junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para o exercício de 
2024, com o ID do item no PCA de II) N2. 07693989000105-0-000003/2024. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART.189, §19, INCISO III DA LEI FEDERAL N2. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 
2021) 

3.1. Entende-se como requisitos de contratação todas as exigências as quais serão necessárias em todas as 
fases do procedimento. Para julgamento quando do certame licitatório, entende-se necessário que o 
proponente vencedor apresente os seguintes requisitos: 

a) Requisitos de habilitado para julgamento: 

3.2. Os documentos de habilitação poderão ser aqueles exigidos no art. 62 da Lei Federal N2. 14.133/21, 
contudo, a relação detalhada dos documentos os quais serão requisitados para fins de habilitação no certame, 
serão aqueles constantes do termo de referência, a ser confeccionado tomando como base as perspectivas, 
especificidades, requisitos e demais informações trazidas e abordadas neste estudo. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 
CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM 
OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.182, §19, INCISO IV DA LEI 
FEDERAL N. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

As contratações públicas devem ser precedidas de licitação, garantido os princípios regedores da matéria, 
principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência (art. 37, XXI, da CF/88). 
No entanto, excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece 
hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no inciso II do art. 74 da Lei n2 14.133/21, 
autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

O levantamento de mercado realizado demonstrou a inviabilidade de competição devido à singularidade do 
serviço a ser contratado, sendo a única solução encontrada no mercado que atende às necessidades 
específicas da Administração Pública Municipal. 
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t A licitação é inexigível porque, a despeito de haver vários possíveis executores,; Sgo,.. .sé possível e stabelecer, 
entre eles, critérios objetivos de comparação de propostas, visto que a contrataçW'• PánotlisTa é singular, 
dotada de subjetividade, o que inviabiliza o estabelecimento de parâmetros objetivos de competição. 

Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta, não havendo, por consequência, 
supedâneo fático para a realização do procedimento licitatório. Além disso, cada artista carrega consigo uma 
forma única de se apresentar, o tornando exclusivo no seu campo profissional. Bem por isto, o sucesso artístico 
é objeto de natureza singular, incomparável em estilo e performance, com qualquer outro de natureza 
semelhante. Sendo assim, a escolha do profissional levou em conta sua conceituação perante a critica 
especializada e a aceitação pela opinião pública. Dessa forma, a contratação da empresa FELIPE AMORIM & 
CIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, inscrita no CNPJ n9 43.144.561/0001-77, poderá ocorrer por inexigibilidade 
de licitação, conforme artigo 74, inciso II, da Lei n'9 14.133/2021. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 
JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART.18°, §10, 
INCISO VOA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021) 

A proposta apresentada pela proponente FELIPE AMORIM & CIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF N° 43.144.561/0001-77, com o valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), reflete o 
verdadeiro exercício da discricionariedade administrativa, mediante uma avaliação adequada da conveniência 
e da oportunidade da contratação considerando todos os fatores envolvidos, à luz dos objetivos a serem 
alcançados. 

A proponente FELIPE AMORIM & CIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA foi selecionada através de inexigibilidade 
eletrônica de licitação, apresentando sua proposta compatível com a realidade dos preços praticados no 
mercado em se tratando de produto ou serviço similar, tendo inclusive a proponente comprovado de que 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária. Portanto, pode a Administração 
realizar a contratação sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatários. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, 
DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE 
ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATE A CONCLUSÃO DA 
LICITAÇÃO (ART.189, §1.9, INCISO VI DA LEI FEDERAL N9. 14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021) 

O art. 72, inciso II, da Lei n" 14.133/21 estatui que o processo de contratação direta deve ser instruido com a 
estimativa de despesa que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei. Este último dispositivo 
estatui que "o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto". 

Vale destacar que o § 42 do art. 23 da Lei n2 14.133/01 especificou que nas contratações diretas por 
inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 19, 22 e 32
deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas 
fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS A 
MANUTENÇÃO E À ASSISTÉNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR OCASO (ART.189, §19, INCISO VII DA LEI FEDERAL 
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MODALIDADE  1 Inexigibilidade de Licitação 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.182, §19, INCISO VIII DA LEI 
FEDERAL N°. 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021). 

Não se aplica 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS (ART.18°, §12, 
INCISO IX DA LEI FEDERAL N°. 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

O evento de 73 anos de emancipação política abrange diversas dimensões, incluindo impactos culturais, 
sociais e reputacionais. A escolha estratégica de artistas renomados visa alcançar os seguintes objetivos: 

• Proporcionar uma experiência única e enriquecedora para o público presente, oferecendo momentos de 
alegria; 

• Reforçar o alinhamento do evento com as políticas públicas voltadas para a promoção da cultura regional; 

• Consolidar o evento como um espaço de fortalecimento da identidade cultural da comunidade, promovendo 
valores culturais que se alinham aos princípios fundamentais do evento e às aspirações da população; 

• Estimular o engajamento ativo da comunidade local e estadual, aproveitando a popularidade e aceitação do 
artista "FELIPE AMORIM" para atrair uma participação expressiva, fomentando a coesão social e fortalecendo 
os laços comunitários. 

10.PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.18°, §12, INCISO X DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 1° DE ABRIL 
DE 2021) 

A Controladoria Geral do Municipio dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os direcionamentos 
da competência de atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores responsáveis pela fiscalização e 
gestão contratual, bem como, regulamenta tais atribuições. 

A CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servidores envolvidos no 
processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos riscos envoltos a relação 
contratual. 

11.CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.182, §12, INCISO XI) 

Não haverá necessidade de realizar contratações correlatas e/ou interdependentes. Isso se deve ao fato de 
que todos os aspectos necessários para a execução do evento já estão sendo adequadamente gerenciados e 
organizados. 

A estrutura de eventos, que incluem palco, som, iluminação, entre outros, serão providenciados em 
conformidade com as normas e regulamentos locais. Da mesma forma, a segurança do evento será garantida 
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Além disso, a limpeza urbana após o evento também já foi planejada. Uma equipe de limpeza será mobilizada 
imediatamente após a conclusão do show, garantindo que o local seja limpo e restaurado ao seu estado 
original. 

Todos esses aspectos ficarão a cargo dos órgãos municipais, que têm a experiência e a capacidade necessárias 
para lidar com tais responsabilidades. 

12.DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS 
REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA 
PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART.182, §12, INCISO XII) 

A realização de um show aberto ao público pode trazer diversos impactos socioambientais, sendo os mais 
significativos relacionados à poluição sonora e à poluição do meio ambiente. Esses eventos, embora sejam 
uma importante forma de entretenimento e cultura, exigem uma atenção especial às suas consequências 
ambientais e sociais. 

Poluição Sonora 

• Impacto na Fauna local: Os níveis elevados de ruído podem perturbar a fauna local, afetando o 
comportamento e os hábitos de espécies de aves, insetos e outros animais urbanos. 

• Desconforto para a Comunidade: A poluição sonora pode causar desconforto significativo aos moradores 
das áreas próximas, interferindo em atividades diárias, descanso e qualidade de vida. 

• Efeitos na Saúde Humana: A exposição prolongada a altos níveis de ruido pode ter efeitos adversos na saúde 
humana, incluindo estresse, perda auditiva, distúrbios do sono e outros problemas de saúde mental e física. 

Poluição do Meio Ambiente 

• Geração de Resíduos: Grandes aglomerações de pessoas tendem a gerar uma quantidade significativa de 
resíduos, incluindo plásticos, papéis, restos de alimentos e outros detritos. 

• Contaminação do Solo e da Água: Se não for gerenciada adequadamente, a disposição inadequada de 
lixo pode levar à contaminação do solo e da água, afetando a flora local e podendo causar o entupimento de 
sistemas de drenagem. 

Necessidade de Coleta de Lixo Após o Evento 

A gestão eficaz dos resíduos é crucial para mitigar os impactos ambientais negativos de eventos ao ar livre. 
Medidas importantes incluem: 

• Planejamento Pré-Evento: Incluir a gestão de resíduos no planejamento do evento, prevendo a quantidade 
de lixo que pode ser gerada e os tipos de resíduos mais prováveis. 
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• Infraestrutura Adequada: Disponibilizar uma quantidade suficiente de lixeiras e pStos de peta 
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para facilitar o descarte adequado de resíduos pelos participantes. 
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• Equipes de Limpeza: Contratar equipes de limpeza para atuar durante e após o evento, assegurando a rápida 
coleta de resíduos e a limpeza da área. 

MUNI( NO 
VERDE 

• Conscientização do Público: Promover a conscientização entre os participantes sobre a importância de 
manter o local limpo e de descartar o lixo corretamente. 

Adotar uma abordagem proativa na gestão dos impactos socioambientais de eventos ao ar livre é fundamental 
para garantir que tais eventos sejam sustentáveis e responsáveis, minimizando os danos ao meio ambiente c 
à comunidade local, e promovendo uma cultura de respeito e cuidado com o nosso entorno. 

13.POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA 
NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.182, §12, INCISO XIII DA LEI FEDERAL Ne. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 
2021) 

Considerando o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, a equipe de planejamento declara viável a 
contratação do artista "FELIPE AMORIM" para o evento de 73 anos de Emancipação Política, por sua 
singularidade artística e consagração pela crítica, aliadas à contribuição para a promoção da cultura regional 
nordestina, tornam sua participação insubstituível. A análise orçamentária e alinhamento com políticas 
públicas respaldam essa escolha, prevendo impactos significativos, fortalecendo a identidade cultural, e 
promovendo o engajamento comunitário e a sustentabilidade financeira do evento. 

14. JUSTIFICATIVAS: 

a) Justificativa quanto aos serviços continuados: 

Não se aptica 

b) Justificativa quanto a adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas: 
Não se aplica. Não foram adotados critérios e práticas de sustentabilidade no presente procedimento. 

c) Justificativa quanto a indicação de marcas ou modelo 

Não se aplica. 

d) Justificativa quanto a prova de conceito 

Não se aplica. 

e) Justificativa quanto a subcontratação. 

Não será admitida a subcontratação dos serviços, haja vista que, considerando a natureza sintética do objeto, 
não haverá ganho para o presente objeto em relação a eventual subcontratação, sobretudo, pela necessidade 
de prestação de serviços de forma direta aos órgãos interessados, garantindo um melhor acompanhamento 
do objeto por parte da Administração e, por conseguinte, maior eficiência na contratação. 

Entende-se que a subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer execução complexa, 
de modo que alguma fase/etapa exija a participação de terceiros na prestação dos serviços, haja vista os 
princípios da especialização e da concentração das atividades, o que não é ocaso. Por esse motivo, fica vedada 
a subcontratação do objeto, ainda que parcial. 
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A presente vedação encontra fundamento no 422 do art. 122 da Lei Federal N9. 1,133/217M sej 
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Art. 122. vifrsertut
§ 29 Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer 
condições para a subcontratação. 

39 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação. 

Neste sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos que a 
subcontratação em questão não é viável e se torna uma boa opção para a administração. 

f) Justificativa quanto a garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos possibilitados no artigo 96 e seguintes da Lei n9
14.133, de 2021, haja vista a baixa complexidade do objeto, o vulto da licitação, a natureza de pronta-entrega. 

Monsenhor Tabosa/CE, 03 de outubro de 2024. 

LIA FRANCO NÁSCIM TO MADEIRO 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

FRANCISCA RAVEMK VIEIRA E SOUSA 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

MARIA SHIRLEY DOS SANTOS ARAÚJO DOMINGOS 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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DESPACHO 

DA: SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO. 
PARA: SETOR DE CONTABILIDADE. 
ASSUNTO: CONSULTA SOBRE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS. 

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto 

Ato 
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Cr 
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Ao Setor de Contabilidade para fazer consulta sobre viabilidade de recursos 
financeiros visando abertura de procedimento administrativo com o seguinte objeto: 
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, "FELIPE AMORIM" PARA APRESENTAR-
SE NA NOITE DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, 
NA FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO. 

ITEM CÓDIGO CATSER ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

17 - Serviço de 
01 Shows e Atração 

Artística 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO 
DE RENOME NACIONAL, 
"FELIPE AMORIM" PARA 
APRESENTAR-SE NA NOITE 
DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 
2024, NO MUNICÍPIO DE 
MONSENHOR TABOSA, NA 
FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE 
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, 
JUNTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA, 
TURISMO E DESPORTO. 

VALOR TOTAL 

Serviço 

VALOR 
TOTAL 

01 R$ 350.000,00 

R$ 350.000,00 

Monsenhor Tabosa/CE, 03 de outubro de 2024. 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

RESPONSÁVEL/AUTORIDADE COMPETENTE DO ÓRGÃO: 

trialtat.
Maria Silva Sampaio 

Secretária de Cultura, Turismo e Desporto 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, 142 15 -CENTRO CEP: 63.780-000 - Tel: (88) 3696-1117 
E-mail: gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosa.ce.gov.br 
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DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS 
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Em atendimento ao Art. 150 da Lei Federal n°. 14.133/21 e suas alterações posteriores, 
informo a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal para atender as despesas para a CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, 
"FELIPE AMORIM" PARA APRESENTAR-SE NA NOITE DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024, NO 
MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO. As despesas poderão ser 
consignadas nas seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão: Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto 

Dotação Orçamentária: 1201.13.392.1301.2.054 - Manutenção das Atividades Culturais e 
Tradições 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 

Monsenhor Tabosa/CE, o8 de outubro de 2024. 

Luis  r sta Ávila 

Responóvel Ia contabilidade 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, Ne 15 - CENTRO - CEP: 63.780-000 — Tel: (88) 3696-1117 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINA WEIRA t7 

4' 
Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Datitbantlib 
das Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que 
a presente despesa, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME 
NACIONAL, "FELIPE AMORIM" PARA APRESENTAR-SE NA NOITE DO DIA 22 DE 
NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA 
FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO, no valor 
R$ 350.000.00 (trezentos e cinquenta mil reais). tem adequação orçamentária e financeira com a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16. inciso II, da Lei Complementar 
n° 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000. 
especialmente aqueles comidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos. 
de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no 
programa de trabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício 
financeiro. 

Monsenhor Tabosa/CE, 08 de outubro de 2024. 

lYtaiLíoMv kahuipa-w 
MARIA SILVA SAMPAIO 

SECRETÁRIA DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO 
ORDENADORA DE DESPESAS 



• 

í
v. PREFEITURA DE 

. 

;  

MONSENHOR 
TABOSA

c...À MUS/e 
,d r e 

40 
`CI 7

TERMO DE REFERENCIA C 

o_ f 
N2 20241004001 

"sà, _ a ct71. INTRODUÇÃO 40
Nome 

1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, baseados 
nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para realização de 
procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições encontram-se detalhados no 
presente documento, conforme disposto nos arts. 62, incs. X, XIII e XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n2
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto n2 DECRETO N2 111/GAB/PMMT. 22 DE JANEIRO DE 2024. 

MUNICÍPIO 
VERDE 

1.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes documentos: 
I) Relação de documentos que deverão ser apresentados pela contratada; 
II) Estudo Técnico Preliminar — ETP. 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

2.1. órgão(s) Interessado(s): 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO 

2.2. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL "FELIPE AMORIM" PARA APRESENTAR-SE NA NOITE DO 
DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE 
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO. 

2.3. Justificativa: 

A justificativa da necessidade do objeto e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir: 

ID do PCA no PNCP: 07693989000105-0-000003/2024 

ID da(s) DFD(S) no PCA constante do PNCP: 17 

2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do serviço: 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico constante dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA DESPESA 

3.1. As despesas serão consignadas nas seguintes Dotações Orçamentárias: 1201.13.392.1301.2.054 — 

Manutenção das Atividades Culturais e Tradições — 3.3.90.39.00 —Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica. 

3.2. Valor global estimado: 

R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). 
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4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Sustentabilidade: 
'1/4  V

4.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descrítowRalettriçao da 
especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No mais, o 
município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a 
construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as 
quais analisarão tais requisitos, quando exigidos. 
4.2. Indicação de marcas ou modelo: 

4.2.1. Não se aplica. 

4.3. Da exigência de prova de conceito: 
4.3.1. Não se aplica, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 
4.4. Da subcontratação: 
4.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do Estudo Técnico 
Preliminar- ETP. 

4.5. Garantia da contratação: 
4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

MUNICiPIO 
VERDE 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 

5.1. Local de execução do Objeto 

5.1.1. Os serviços deverão ser executados no município de Monsenhor Tabosa/CE em praça pública, no <1;822 
de novembro de 2024, no evento de 73 anos de emancipação política, de acordo com ORDEM DE 
SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO emitida pelo órgão demandante, no âmbito do 
Município de Monsenhor Tabosa/CE. 

5.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços 

5.2.1. A Execução dos serviços se dará, de acordo com a necessidade do órgão interessado, mediante a 

expedição de ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/NOTAS DE EMPENHO, pelo órgão 

demandante. 

5.2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
5.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo 

com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de serviço eventualmente fora de 
especificação. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 
6.1.1. Os serviços serão dados como recebidos no ato da conclusão da execução, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
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6.1.2. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do ret4sbimentVpro 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na prcNimatintdo ser 
refeitos, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.1.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei n9 14.133, de 2021,0 prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias 
úteis. 
6.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.1.6. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.1.7. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos correspondentes a 

liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Forma de pagamento 
6.2.1. A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados a partir da PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, em até 

30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a constatação 

da entrega definitiva, através de atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da documentação 

necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos, 

definida pela Administração. 
6.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no subitem 
anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive em 

relação as contribuições sociais; 

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- CNDT). 

6.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados por meio 

de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.2.4.1. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar como Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 
6.2.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

MUNICÍPIO 
VERDE 
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6.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, ifp./, contrat*4 de a 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto tojv imaa do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acion s os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.2.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.2.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
OIN 6.2.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar M2 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará por 90 
(noventa) dias, na forma do artigo 105 da lei nc. 14.133, de 2021. 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1. Da forma de apresentação das propostas 

8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade solicitada, o 
valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas 
que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste documento. 
8.1.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer imperfeição, e se caso constatado 

alguma imperfeição, terão os serviços questionados/devolvidos, e a licitante submetida às penalidades da Lei, 

além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequèncias de sua inexecução total ou 
parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de fornecimento 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
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93. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enticidoe poderá co#, car o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano ação, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei riQ 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
9.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei n9 14.133, de 2021, art. 117, §19). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/nota de empenho, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, á 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, COM menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

MONSENHOR 
MUNICÍPIO 
VERDE 
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-2.'.0 9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo° dministra jt de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tra rt. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

MUNIC PIO 
VERDE 

MONSENHOR 
TABOSA 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

10.1. São obrigações do contratante nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n°. 14.133/21: 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
10.1.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto. 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Contrato. 

10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei. 

10.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n°. 14.133, de 

2021. 
10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.13. Indicar o local e horário em que deverão ser prestados os serviços. 

10.1.14. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local do evento desde que observadas as normas de 

segurança. 
10.2. São obrigações do contratado nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n°. 14.133/21: 
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10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seusaag4tirt iste.Xindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990). 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
c) Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n9. 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNOT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n9. 14.133, de 2021). 

I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n9. 14.133, 
de 2021). 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

mumcipin 
VERDE 
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o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou mLipal, as Vrrn,,/de 
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segurança do contratante. 
44°044sEttt01.

p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato. 
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao Município 
de Monsenhor Tabosa/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais 
determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de 
referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do contrato. 
w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125° da Lei no. 
14.133/21. 
z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Monsenhor Tabosa/CE, cujos 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
aa)No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no termo 
de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições. 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o licitante/adjO&kiraypRolk, com 
dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela administração; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

b.1) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais instrumentos, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar a contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
1) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da lei n°. 12.846, de 2013. 
11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a defesa 
prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 
a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os 
parâmetros delineados no tópico a seguir. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que, com dolo ou 
culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mAtitenntaoo; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei ri9 12.846, de 19 de agosto de 2013. 
11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2y, da Lei n2 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n9
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", 
"f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 

abk mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021). 
d) Multa: 

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
11.2.2. A aplicação das sanções previstas em Contrato não excluem, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021) 
11.2.3. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §79, da Lei 
n9 14.133, de 2021). 
11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias uteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021) 
11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021). 
11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n9 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de nidoneidade 
para licitar ou contratar. 

11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

MONSENHOR 
TABOSA MUNICIPIO 

VERDE 
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11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133. de 2021, tsucatiot leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado. 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021). 

11.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n9 14.133, de 2021). 
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21. 

11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haia a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigavelmente. 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei ng. 14.133, de 2021). 

12.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1.0s casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições contidas na Lei 

ng 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais especificas, nas normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

Monsenhor Tabosa/CE, 08 de outubro de 2024. 

FRANCISCA RAVENA V USA 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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0(s) licitante(s) deverá(ào) comprovara atendimento aos seguintes requisitos: 

Fls  311  re
et• 

k v 0%,..vonnat 
a. Habilitação jurídica 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 
documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando 
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n9 14.133/21), 
devendo ser observado e apresentado, se for: 

a.l. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 
a.3. Microempreendedor Individual- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://ww.v.gov.briempresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n9. 77, 

de 18 de março de 2020. 

a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou. 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei n9 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

a.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, 

§29 do Decreto n9 10.880, de 2 de dezembro de 2024. 

a.10. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165). 
a.11. Ato de autorização para o exercício da atividade. 
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h. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP.» ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 

b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituidos por lei; 

b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943). 

b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal (Esta 

declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por assinalar a 

opção constante do sistema). 

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n9. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Económico-Financeira 

c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão 

competente de origem) 

c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

li - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, Certidão 

negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação. 

c.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n9 14.133, de 2021. 

art. 65, §19). 
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c.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstr es contábeçÂi  tar-
se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 ?Sirgas. (Lei n° 

14.133, de 2021, art. 69, §6°) 

c.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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DA: SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO 
PARA: DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES 
ASSUNTO: ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto 
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Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas na Lei Federal n2 14.133/21, 
AUTORIZO a abertura do procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, "FELIPE AMORIM" PARA APRESENTAR-SE 
NA NOITE DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2024, NO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, NA 
FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO E DESPORTO. 

Para tanto, solicito que sejam adotadas as providencias cabíveis quanto à instauração e 
instrumentalização do processo administrativo cabível, o qual deve ser embasado conforme 
documentos em anexo. 

Posteriormente, remeta-se o procedimento a Procuradoria Geral do Município para 
emissão de parecer jurídico competente. Caso o parecer seja favorável, por sua vez, encaminhe-se 
os autos a posterior publicação na imprensa oficial, nos termos da Lei Federal n9. 14.133/21 e dos 
regramentos do município. 

Atenciosamente, 

Monsenhor Tabosa/CE, 08 de outubro de 2024. 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

RESPONSÁVEL/AUTORIDADE COMPETENTE DO órIGAO: 

tWum Mia-02urcu-ç 
Maria Silva Sampaio 

Secretária de Cultura, Turismo e Desporto 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, N9 15 - CENTRO - CEP: 63.780-000-- Tel: (88) 3696-1117 

E-mail: gabinetedOprefeitopmmtaemonsenhortabosa.ce.gov.br 
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PROPOSTA DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 

A empresa FELIPE AMORIM & CIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.. inscrito no CNPJ sob o np 

43.144.561/0001-77, por intermédio de seu representante legal a Sra. Caroline Beatriz Meireles, 

brasileira, portadora do CPF n° 441.137.588-59, vem apresentar a seguinte proposta para 

apresentação artística na cidade de MONSENHOR TABOSA-CE, com duração de 1h20m, no 

evento "A FESTIVIDADE DE 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLITICA", no dia 22 de novembro 

de 2024. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR 

Cachê R$ 280.000,00 

Logística RS 25.000,00 

Produção R$ 30.000.00 

Hospedagem RS 10.000.00 
Alimentação R$ 5.000,00 

TOTAL R$ 350.000,00 

Exigência de detaihamento conforme artigo 94, §29 da Lei 14.133/2021 

• Forma de Pagamento: Deverá ocorrer 50% no ato da assinatura do contrato, e 50% em até 
01 (um) dia útil após a realização do evento, por meio de depósito ou transferência bancária 
identificada, na conta corrente de titularidade da CONTRATADA: 

• Dados bancários: FELIPE AMORIM & CIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. 
CNPJ n° 43.144.561/0001-77, Bradesco Ag. 2572. C/C 75337-8 (PIX — CNPJ) 

• Horário da apresentação: a definir; 

• A Contratante se responsabilizará pela produção do evento, estrutura, som, iluminação, 
camarim, palco, bem como todas as especificações do rider técnico da contratada, que deve 
ser anexado ao processo de inexigibildiade: 

• Deverá ficar sob responsabilidade da contratante, todos os encargos oriundos do ECAD e seus 
derivados, sem nenhuma responsabilidade para á contratada; 

• A proposta tem validade de 60 dias contados a partir da data da assinatura. 

Fortaleza, 02 de outubro de 2024. 

D.% 1.34)M1S irtE 
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FELIPE AMORIM & CIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 
CNP.I/MF n 43.144.561/0001-77 
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ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE 

From time to time. VYDRE SOUND PARTICIPACOES LTDA (we. us ar Coinpany) may be 
required by law to provide to you certain written notices or disclosures. Described below are the 
terms and conditions for providing to you such notices and disclosures electronically through the 
DocuSign system. Please nutd the information below carcfully and thoroughly. and if you can 
access this information electronically to your satisfaction and agree to this Electronic Record and 
Signature Disclosure (ERSI3). pleasc confirm your agreemcnt by selecting the check-box ncxt to 
'I agrec to use electronic records and signatures' bafore elicicing 'CONTINUE' within the 
DocuSign system. 

Getting paper copies 

At any time. you may request from usa papa copy of any record provided or made available 
eleetronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we scnd 
to you drough the DocuSign system during and immediately after the signing session and. if you 
elect to acate a DocuSign account, you may access thc documents for a limited period of time 
(usually 30 da») after such documents are first sent to you. Atter such time, if you wish for lis to 
send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a 
$0.00 per-page fee. Vou may request delivery of such papa copies from us by following the 
procedure describcd betou'. 

Withdrawing your consent 

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 
change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 
only in papa format How you must infortn us of your decision to receive future notices and 
disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 
electronically is described below. 

Consequences of changing your mind 

If you clect to receive required notices and disclosures only in paper formal it will slow the 
speed ai which we can complete certain steps in transactions with you and delis ering services to 
you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in papa formai. 
and then wait uniu l we receive back from you your acknowledgrnent of your reccipt of such 
papa notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 
receive required notices and consents electronically from us or to sign electronieally documents 
from us. 

Ali notices and disclosures Mil be sent to you electronleally 
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Unless you teu l us othenvise in accordance with the procedurcs described herda, we f1fl de 
electronically to you through the DocuSign system ali required notices, disclosures, 
authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided ar made 
available to you during the coursc of our relationship with you. To reduce the chance of you 
inadvertently not receiving any notice or disclosure. we prefer to provide ali of the required 
notices and disclosures to you by the same mcthod and to the same address that you have given 
us. Thus, you can receive ali the disclosures and notices electronically or in paper format through 
the paper mau l delivery system. If you do not ap,ree with this process, please let us know as 
described below. Please also see the paragraph immediately above that deseribes the 
consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures 
electronically from us. 

How to contact VYBBE SOUND PARTICIPACOES LTDA: 

Vou may contact us to let us know of your changes as to how we may coimo you electronically, 
to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior conscnt to 
receive notices and disclosures electronically as follows: 
To contact us by canil send messages to: valtermotama@gmail.com 

To advise VYBBE SOUND PARTICIPACOES LTDA of your new email address 

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures 
clectronically to you, you must send an einail message to us ai valtermotamatismail.com and in 
the body ofsuch request you must state: your previous email address. your new email 
address. We do not require any other infonnation from you to change your email address. 

If you created a DoeuSign account, you may update it with your new email address through your 
account preferences. 

To request paper copies from VYBBE SOUND PARTICIPACOES I.TDA 

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 
by us to you electronically, you mut send us an email to valtermotamaggrnail.com and in thc 
body of such request you must Mate your email address, full name. mailing address, and 
telcphone number. We will bill you for any fees at that time. if any. 

To withdraw your consent with VYBBE SOUND PARTICIPACOES LTDA 

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 
formal you may: 
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-0.,. v i , i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subeeq~ae. 
select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 

ii. send us an email to valtermotama@gmailcom and in the body of such request you must state 
your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need any other 
information from you to withdraw consent.. The consequences of your withdrawing conscnt for 
online documents will bc that transactions may take a longer time to process.. 

Required hardware and sofhvare 

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change o cr time. The 
current system requiremcnts are found here: 
Signing-system-rcquirements. 

jmps://sunport dcicusign comiettidesisitmer-gmide-

Acknowledging your access and consent to receive and sign documents eleetronically 
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your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email addrcss 
where you will be able to print on paper or save it for your future reference and aect..ss. Further. 
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t itie il Fortaleza 
PREITITURA 

Finanças 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
669173-0 

N 

<115> 

SECRETARIA MUNICIPAL (ÀS FINANÇASZSEFIN 
CADASTRO DE PRODUTORES cia'agrlig E IÇOS-- CPBS 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

NOME RAZÃO SOCIAL 
FELIPE AMORIM & CIA PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

NOME DE FANTASIA 
3POR1 

DATA ;Ma TIViDADE NC wentur NICIPTO 
16/08/2021 

43.144.561/0001-77 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL /OCUPAÇÃO 
900190201 - PRODUÇÃO MUSICAL 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS /OCUPAÇÕES 
900199999 - ARTES CENICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 
900350001 - GESTA() DE ESPAÇOS PARA ARTES CENICAS, ESPETÁCULOS E OUTRAS ATIVIDADES 
ARTISTICAS 
932989999 - OUTRAS ATIVIDADES DE RECREAÇÃO E LAZER NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
900190101 - PRODUÇÃO TEATRAL 
900190301 - PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA 
731140001 -AGENCIAS DE PUBLICIDADE (CRIAÇÃO E PRODUÇÃO DE PROPAGANDA) 
749010501 -AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E 
ARTISTICAS 
823000101 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E FESTAS 
592010001 -ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO DE SOM E DE EDIÇÃO DE MÚSICA 
774030001 - GESTAO DE ATIVOS INTANGIVEIS NAO-FINANCEIROS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

LOGRADOURO 
AV WASHINGTON SOARES, 3663 
BAIRRO 
EDSON QUEIROZ 

SITUAÇÃO CADASTRAL REGIME DE TRIBUTAÇÃO 

ATIVA NORMAL 

np0 DE ESTABELECIMENTO 
MATRIZ 

comP, E ME *. - 
SALA 1103, TORRE 1 

CEP MUNICIP,0 
60811-341 FORTALEZA 

OPTANTE DO SIMEI OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL 
NÃO NÃO DATA DA OPÇÃO NO SIMPLES/ SIMEI 

EMITIDO VIA INTERNET EM 11/05/2023 ÀS 11:45:32 
httrwww.sefin.fortaleza.ce.gov.br 

LiF 

CE 

SUBSTITUTO TRIBUTAM° 
SIM 

DATA DE CADASTRO NA SEFIN 

16/08/2021 



DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

Eu, LUIZ FELIPE AMORIM DO NASCIMENTO de nacionalidade BRASILEIRA, RG 
20076424310, órgão emissor SSP/CE, CPF 064.079.713-06, DECLARO sob pena de 
responsabilização civil, administrativa e criminal conforme o artigo 2° da Lei 
7.115/83, para fins de com provaçã o de residência, que sou residente e domiciliado 
na AVENIDA ATLANTICA 2.303- TERRASALPHAVILLE RESIDENCIAL 3, QUADRAJA3 
LOTE 12- CEP: 61765-914. Por ser a expressão da verdade e estar ciente de que 
constitui o crime de falsidade ideológica do artigo 299 do Código Penal brasileiro 
"Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, 
ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, 

com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 

juridicamente relevante" punível com reclusão de um a três anos, e multa, FIRMO 

o presente instrumento para que produza os efeitos legais. 

FORTALEZA, 20 DE AGOSTO DE 2024. 

LUIZ FELIPE 
AMORIM DO 
NASCIMENTO: 
06407971306 

Assinado de forma digital 
por LUIZ FELIPE AMOR1M 
DO 
NASCIMENTO:064079713 
06 
Dados: 2024.08.20 
09:32:33 -03'00' 

LUIZ FELIPE AMORIM DO NASCIMENTO 



ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CMOLE DO ROCHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS e A410
Ci et 

F i LU,
â \ce 

ATESTADO DE DE DESEMPENHO SATISFATÓRIO/ 
CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins, conforme solicitação, que a empresa FELIPE AMORIM & CIA 

PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA - CNPJ 43.144.561/0001-77, localizada na Avenida Santos 

Dwnont, 6740, Sala 1012 - Coco - Fortaleza-CE, atendeu plenamente os interesses da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA-PB, na Prestação de Serviços artísticos durante o carnaval 

2023, realizado pela Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB, em total conformidade com o 

disposto no contrato n° 0048/2023-CPL oriundo da Inexigibilidade n° 0005f2023. cumprindo com os 

requisitos contratuais, com eficiência e presteza, não tendo nada até o momento que a desabone. 

Para que a mesma produza seus efeitos legais, segue devidamente datado e assinado. 

Catolé do Rocha-PB. IS de abril de 2023 

Maria raneinè ira 
Setret "a de Finanças 

Waria Trancinite 
Eectettri: de Finanças 

Secretaria Municipal de Finanças 

Praça Sérgio Maia, 66— Centro — CNPJ 09.067.562/0001-27 - Fone (83) 3441.1212 

e-mail:financas@catoledorocha.pb.gov.br 
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ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FORTALEZA 

..<0.5g A MOA.

k ç<147 

an Pis 

cas»PzImprtir

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 14.133)2021) 

(PESSOA JURIDICA 110 GRAU / CIVEL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de 
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Civel 
EM TRAMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de FELIPE AMORIM & CIA PROOUÇOES ARTISTICAS 
LTDA - ME. CNPJ n° 43.144.561/0001-77. 

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias a contar da data de sua emissão 

O referido é verdade e dou fé. 

Observações: 

FORTALEZA 

Quarta-feira, 25 de Setembro de 2024 às 09:50:29 

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA. CONCORDATA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará. 

Código de autonacaçao. 1180869359. 
Para consultar a autentiodado do documento. acesso: https://autdoc.ljeejus.brncodo_document=1180869359/ 



vivo* Telefonica Eme SA. 
Av Engenheira LI C Carbs Sernn, 1 326 - CEP. E4571-9315 -São Pado SP 
'E 1013313349112CNPJ Magra. ce.ssa1574)C01-62 

CAROLINE BEATRIZ MEIRELES 
R JOAQUIM PEREIRA PINTO 82 
AP 41 
JARDIM AVELINO 
03228.070 PAULO - SP 

RESUMODA SUA CONTA 

O VIVO CELULAR 

Total a palor 

(DE 02102)24 A 01/03124) 

Plano contratado IMO:doais °contar:1os 

09 VIVO CELULAR • Péni 

Vivo Sone • Arnaton Prime 20C.DB 

H Senos Coras incisos 

mau., Fome 

Sutacpul VIVO Pós 

Subtotai Plano contratado 1 Adicionais condindo 

Total a pagai 

Ova nt dado 

Nlo nitri Mortes) pendente(e) até a deu de etnitsho dessa canta - 

122.00 

17400 

Valor (RS) 

'07 0 

to 

122.00 

122,00 

122.00 

,c4A Aftik 
C 

da Conta 00001305215026 

liente 0000014424468 
••93 
7 

Fis 1i ig 
r 

m s FERENCIA 0312024 

9. rATA O MISSÃO 0510312024 

% 
Np„ 

N44,114E114v-

VENCIMENTO VALOR A PAGAR ¡RS) 

18/03/2024 122,00 

MEIO DE PAGAMENTO: BOLETO 

ENVIO DA FATURA: E-MAIL 

¡NlatstotionePol tz' 

0S8ENEFIOOS 00 CELULAR RENOVAM TODO CLA 02 

SEUS NUMEROS VIVO 

Tel. Celular: 4992,7.-., 27 (Caso mo* tona mo 

::•ca o deSaerent0 DOAM Viro) 

SUAS BONIFICAÇÕES 

Celvlar Vévo: 1 BANsCoria Doai WIT 

Veia detainamento da sua conta no app Mv° 

P1143 aplicativo. voe* tombem pode: 
• CblaCnn :•).);11): )),3 Sta r.or.2 

,ecelger 3/55 e nome: e 5 

• Ardo - tv rg'),)'.'"-' Vrvo VI10117.1 um 
FALE COM A GENTE 

Acesse o App VIVO ou kpe 

Pomos sedloos a casa 10315 
Para os seroxs do celular '8413600 seu calai Voo 
Se tem necesmiales espresa de acessoOlooe cora Ida 
anu au0c,03 142 
Ou acosse a Gentoal ele Ltnermedra em untas enpodvel 

nosso SIA 

IMPORTANTE 
• Tenrosunta mensagem omolloNe A Pala da lato oe 
0524 Metera tom rodaCOIMO:Mi Cr &Cid 00 Seu V1Y2 morei 
Soba mas hitge-lnivg 

imorLarre Vamter• o paprnele em doe Me O czer~ dos servos a wsoensm pena nal a.4 senNcs ~mão comraue e a ~Soros olhos oe 001000 ao rock° Para roonoro 
os o vem/medrou*/ casam e-enate 2%t moa te 1%ao ~evo cola luma 1 Cegai de ÀWómenia MATEI. 1331 e em anal gor et PLANOS AMTEL 'Mo Sede. Amem Pnme • XGB 
150POSSOP Para a rsevaçao amovo; descria rena laca rar 06 segurem mcostcc PR • 1N:CIIIS O 85%PTS e 35.00FILIS para TeNoNo SP NISS I ("RS e 7 6N,CORNS e ON 
PiS e O't COANS *MSS O dfil4PIS• 03FINS ova SVAt 

CAROLINE BEATRIZ MEIRELES 

Destaque Nu 

Wrcuner” Total a Pégar • RS 

18/0312024 122.00 

troa Falsa MOS RMONNOO 

1305215026-9 

II 
00001305215016 00000531058591 

111 
•. 013052 50 68 924. • 

11111111111 II III 
0312024 
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1.0 • 1$41 Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DO ASSU 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EVÍN I ) , 

OUVIDORIA 
ASSti - Terra de Poesia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins,  que a empresa FELIPE 
AMOR1M & CIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. inscrita no 
CNPJ sob o n" 43.144.561/0001-77, sediada na Av, Santos 
Dumont. 6740 - sala 1012 - torre Bussines Cocó -Fortaleza/CE. 
prestou serviços à PREFEITURA MUNICIPAL DO ASSO, CNP-1 n' 
08.294.662/0001-23, sediada na RUA VER. BEZERRA DE SA. N 
588. BELA VISTA - ASSU/RN - CEP: 59650-000, prestou servo:ti 
com eficiéneia, qualidade, idoneidade e zelo a CONTRAÇÃO DE 
ATRAÇÃO MUSICAL( FELIPE AMORIM), para realização de 
O1(um) ahow na programação do Carnaval de Amã 2023. semi(' 
serviço prestado no dia 20 de fevereiro de 2022. Conforme Contrato 
024/2023, oriundo do processo lieitatório de inexigibilidade 
012/2023 

Atestamos ainda que a empresa cumpriu fielmente com todas 
as obrigações decorrentes de sua responsabilidade, não se tendo 
conhecimento de quaisquer atos que desabonem sua conduta 
profissional. 

Assú, 18 de abril de 202 

riMARCOS TONIO DA SILVA 

Secretário 
Municip 

al de -ventos, Comunicação e Ouvidoria. 
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CENTRO ADMINISTRATIVO PREF EDGAR') BORGES MONTENEGRO. RUA VER. BEZERRA 1)1 SA. N SS: 
BELA VISTA- ASSUIAN - CEP.: 59650-000 - TEL 3331-2122/333I-1987/333154SS - CNPf08 294.462/0001-23 

AZ() - TERRA DA POESIA! ATENAS POTIGUAR -14 Estadual ri' 10.926, de 10106/2011 



FELIPE AMORIM & CIA PRODUÇÕES ARTITICAS LTDA 
PIX: CNPJ 43.144.561/0001-77 
BRADESCO 
Ag 2572 
C/C 75337-8 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

.0.JRAm 
c> t,.k 

a- c , 
_____

‘. o V/ 41
a 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHIâNSINIt 

Nome: FELIPE AMORIM & CIA PRODUCOES ARTISTICAS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 
CNPJ: 43.144.561/0001-77 

Certidão n*: 26773536/2024 

Expedição: 16/04/2024, às 15:46:53 

Validade: 13/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que FELIPE AMORIM & CIA PRODUCoES ARTISTICAS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 43.144.561/0001-77, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



12/08/2024, 10:48 consultapublica.sefaz.ce.gov.briterticlaonegatrva/consuftarPdf7bpoDevedora28codigoDevedorg431445610001778numCertib 

e 
GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARÁ 
Procuradoria Geral do Estado 

u'RA Mu 

O 44, 
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Certidão Negativa de Débitos Estaduais 

202410162112 

A._ V 
*»04,virocrOt

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 
************************************************************ 

CNP) / CPF: 

43144561000177 

RAZÃO SOCIAL: 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas 
que venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os 
registros do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - 
CADINE, verificou-se nada existir em nome do(a) requerente acima 
identificado(a) até a presente data e horário, e, para constar, foi emitida 
esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 12/08/2024 ÀS 10:44:51 
VÁLIDA ATÉ 11/10/2024 

A autenticidade deste documento devera ser comprovada via Internet, no 
endereço www.sefaz.ce.gov.br 

htlinficonsuitapublica.seface.govixicettidaonegativakonsultaiPOntipoDevedor=28icodigoCievedorn431445610001778numCertificado=202410. 111 
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CEARA 

DENATRAN CONTRAN 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
cem a Medida Provisória nn 2200.2/2C01 Soa validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinada Setor° 

As orientações para instalas oAssinado, Serpro e realizar 
validação do documento digital estão disponiveis em.
caio:/ , serprogov briassmadcw-digaal > opçào Validar 
Asseiam& 

SERPRO DENATRAN 
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Documento assinado can certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória re 2200.2/2001. Sua validade podara 
ser confirmada por meio do programa Assinada Serpa 

As orientações para instalar o Assinado, Serpro e realizar a 
10C3004.51/5 validação do documento digital estão disponiveis em: 
CU7I32221i < httplhwavaerpro.gov Ir/assinada-digital >, opção Veada, 

Assinatura 

DENATRAN CONTRAN SERPRO / DENATRAN 


